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R E G L A M E N T O 
l 'AKA 

LOS CÓNSULES ARGENTINOS 
Rueños Aires, Noviembre 6 d-^18G2. 

El Presidente de la República ha acordado y decreta: | 
Art. I o El nombramiento de los Cónsules Genéra

los, Cónsules y Vice-Cónsules, solo puede emanar del 
Gobierno. 

2 • Los Cónsules deben dar protección y auxilio á 
los comerciantes y marinos de la República ; velor so
bre la observancia de los principios del Derecho de Gen
tes relativos al comercio entre las Naciones, y el cumplí- I 
miento de los tratados do comercio; dando cuenta al 
Gobierno por el órgano del Ministerio de Relaciones 
Esteriores, de cualquier ocurrencia ó infracción á ese 
respecto: esperando sus órdenes. 

3 ° Darán cuenta en el tercer trimestre de cada año' 
del ostado é interés del comercio de la República, reía 1 * 
tiTaraerite á la ciudad ó al pais de su Consulado: infor \ 
mando sobre los articules de producción argentina, que 
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R E G L A M E N T O 
l 'AKA 

LOS Üm\M ARGENTINOS 
Bnenos Aires, Noviembre 0 d«=i*18G2. 

El Presidente de la República ha acordado y decreta : 
Art. I o E l nombramiento de loa Cónsules Genéra

los, Cónsules y Vice-Cónsules, solo puede emanar del 
Gobierno. 

2 ° Los Cónsules deben dar protección y auxilio á 
los comerciantes y marinos de la República; velar so
bre la observancia de los principios del Derecho de Gen
tes relativos al comercio entre las Naciones, y el cumpli
miento de los tratados do comercio; dando cuenta al 
Gobierno por el órgano del Ministerio de Relaciones 
Esteriores, de cualquier ocurrencia ó infracción a esa 
respecto: esperando sus órdenes. 

3 ° Darán cuenta en el tercer trimestre de cada año' 
del estado é interés del comercio de la República, reía 
tifamente á la ciudad ó al pais de su Consulado : iníbr 
mando sobre los artículos de producción argentino, que 
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m a s s a l i d a t e n g . i n e n s u s d i s t r i t o s : u n q u é c o m p e t e n c i a 

e s t i i n c o n l a s p r o d u c c i o n e s d o l a m i s m a e s p e c i e , p e r o 

d e o r i j e u d i f e r e n t e ; y c u a l e s s o n J a s q u e , s e g ú n s u o p i 

n i ó n , p u e d a n t e n e r m a y o r o s t e n s i ó n y c o n s u m o , y p o r 

q u é m e d i o . 

4 ° N o e n t r a r á n e n e j e r c i c i o d e s u s f u n c i o n e s s i n ó d e s 

p u e s d e h a b e r o b t e n i d o e l ejcer/uutjir y c o n f i r m a c i ó n d e l 

G o b i e r n o , e n c u y o s e s t a d o s d o b o n r e s i d i r ; d o n d e h u b i e r e 

C ó n s u l e s G e n e r a l e s , s o l o p o r hU i n t e r m e d i o p u e d e s o l i 

c i t a r s e e l exerjuulur. 
ó ° C o m u n i c a r á n a l M i n i s t e r i o d o R e l a c i o n e s E s t e -

r i o r e s , t o d o s l o s r e g l a m e n t o s d e e n s e ñ a n z a é i n s t r u c 

c i ó n q u e r i j a n en e l p a p i d e s u r e s i d e n c i a , y l o s c a m b i o s 

ó m e j o r a s q u e s u c e s i v a m e n t e su h a g a n e n e l l o s . 

( j o I n s e r t a r á n e n l o s p e r i ó d i c o s y t r a s m i t i r á n h l o s 

c o m e r c i a n t e s y c a p i t a l i s t a s , t o d a s l a s n o t i c i a s o f i c i a l e s 

q u e r e c i b a n s o b r e l a s r i q u e z a s y p r o d u c t o s d o l a R e p ú 

b l i c a f o m e n t a n d o a s o c i a c i o n e s e s t r a n j e r a s p a r a s u e s -

p l o t a c i o u , y d a r á n á e s t o s l a s m a s d e t a l l a d a s n o t i c i a s 

s o b r e l a » l e y e s q u e r i j a n e n e s t o s p a í s e s . 

7 o C o m u n i c a r á n a l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E s t e -

i - i o r e * , l a 3 n o t i c i a s y o b s e r v a c i o n e s q u o c re . au i n t e r e s a n -

t e s p a r a l a n a v e g a c i ó n y e l c o m e r c i o ) F a v o r e c e r á • . » p o r t o 

d o s l o s m e d i o s p o s i b l e s á s u a l c a n c e , e l c o m e r c i o c o n t i 

n e n t a l y m a r i t i m o d e l o s c i u d a d a n o s d é l a R o p ü b l i c a ' y 

p o d r a n s e r v i r J e a r b i t r o s c u c a s o d e j u r i s d i c c i ó n v o i u u -

t u r i a , e n t r e l o s m a r i n e r o s y l o s n e g o c i a n t e » a r j e n f c i -
n o s . 

8 . ° N o t i e n e n n i n g ú n p o d e r j u d i c i a l , p e r o ? p o d r á n 

e n c a r g a r s e , s i s o n s o l i c i t a d o s , d e p r o c u r a r c o m p o n e r 

a m i g a b l e m e n t e l a s d i f e r e n c i a s e n t r e c i u d a d a n o s a r j e n t i -

n o s ó e n t r e é s t o s y l o s n a t u r a l e s d a l p a i s , p o r m í i t u o 

a v e n i m i e n t o d e a m b a s p a r t e s . D a r á n á l o s m a r i n e r o s y 
c o m e r c i a n t e s a r j e n t i n o s t o d a s l a s n o t i c i a s q u e d e s c a r e n 

t e n e r s o b r e l a s a u t o r i d a d e s l o c a l e s , l a s l e y e s , l o s t r a t a 

d o s , l o s r e g l a m e n t o s d e c o m e r c i o , l a m a r i n a y l a n a v e l 
g a c í o n . D e s p a c h a r á n á l o s m a r i n e r o s y á l o s n e g o c i a n 
t e s c e r t i f i c a d o s a u t é n t i c o s . 

9 . ° E s t á n e n p a i s t s t r a n j e r o b a j o l a p r o t e c c i ó n e s p e c i a 

d e l D e r e c h o d « G e n t e s , y d e b e n r e c l a m a r l a s i n m u n i d a 
d e s y p r i v i l e j i o s a c o r d a d o s á s u c l a s e . 

1 0 E s t á s u j c t o s á l a j u r i s d i c c i ó n c i v i l ó o r i m i n a l d e l 

E s t a d o e n q u e r e & i d e n , e n c » u s a s c i v i l e s q u e l e s a f e c t e n , 

y e n d e l i t o s c o n t r a l a s l e y « ; s d e l p a i s , 

I I E n c u i n t o á l o s i m p u e s t o s , v i u s o d e l e s c u d o d e 

a r m a s , y d e l a b a n d e r a a r j e n t i n a e n e l C o n s u l a d o , y á 

c u a l e s q u i e r a o t r a s c o n c e s i o n e s d e e s t a c l a s e , r e j i r á n e n 

t o d o l a s c o s t u m b r e s , t o l e r a n c i a ó r e g l a m e n t o s q u o r i j a n 
e n e l p a i s d o n d e r e s i d a n * 

1 J. N o p o d r á n p r e s t a r s e r v i c i o s c o i u u l a r 3 s á s u b d i t o s 

d e u n s o b e r a i i o c s t r a n j o r o q u e n o t u v i e r e C ó n s u l . E n c a -
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so de ser solicitados para el efecto, pedirán órdenes e ins
trucciones al Gobierno. 

13. E n las discusiones re lat ivasá los salario* y con
diciones de la jente de mar, y en todas las diferencias 
de cualquier naturaleza que sean, entre los indiv iduos 
d é l a tripulacion (óen¿re ellos y su cap ¡tan, y M Bápifc—l 
ó entre los capitanes de buques d é l a Repúbl i ca , los 
Cónsules podran juzgarlas y t c rm inar lqB por s i mismos 
s i á e l l o n o s e opusiesen las leyes del pais sin distin
guirse si los individuos de la tripulaoion sean natura
les de la República, ó de otro pais: en tales casos pedi-
ráncuando sea necesario, el auxi l io de las autoridades 
locales para la v iaejecutiva, la que no podrán los Cónsu
les practicar, y en la einerjencia de alguna, negat iva 
por parte de aquellas autoridades, darán cuenta a l Go 
bierno y esperarán sus órdenes. De l mismo modo pro-
cederán si las leyes del pais restrinjiesen ó desconoció-
«en aquella jurisdicción le j i t ima y consuetudinaria de 
los Cónsules. 

14. L levarán un rej istrode matrículas en que se ins
criban los ciudadanos argentinos á quienes el Cónsul 
lea exp ida el correspondiente certificado, después de 
comprobada la calidad de ciudadano arjentino, natural 
ó adquirida. 

15. Justificarán el casamiento y la muerte de los a r -
jentinos residentes en el pai* donde ejercen sus funciones. 

V 

1(3. E n el caso de fallecimiento, a i i s tüán con dos. 
testigos fidedignos; si lo permitiesen las leyes ó cos
tumbres del paÍ3, al estampamiento de los sel los é i:i / -
Ventario de los bienes derar jent ino finado, que hicieron 
las autoridades locales; y darán cuenta al Gobierno, 
con espresion de las sumas ó valores que hayan sido 
depositados por aquellas autoridades, y si las leyes del 

país lo permitiesen, pedirán según los casos, que el de
pósito se haga en un establecimiento publ ico y seguro; 
en este punto, de las sucesiones del ab intestato y los testa 
mentos procederán en los países con quienes la Repú
blica tenga ó tiene tratados, en conformidad á las esti 
pulaciones de ellos; y en los Es tados con los que esta 
Repúbl ica no haya celebrado tratados, los Cónsules 
solamente ejercerán aquellos actos que l a s leyes y cos
tumbres de esos países les permitan ejercer. 

17. Cuando por tempestad ú otro accidente naufra
guen los buques arjentinos en las costas, si los intere- „ 
sados no se presentasen allí , los Cónsules deben tornar 
todas las medidas necesarias para salvar los buques y 
las cargas. S i según las leyes del pais, la autoridad 
local no interviniese sinó en dar a l Cónsul, al Cap i tán 

y tripulación del buqno náufrago, los socorros que p idan 
para el salvamento y seguridad de los efeetos sa lvados 
ó para evitar desórdenes, los Cónsules A r j en t inos estén-
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Barita los inventarios y actas para la conservación de 
Jos derechos de los interesado». 

18. Cuando en el cano de esas operaciones, se pre
sentasen los interesados, ios Cónsules se retirarán de
jándolos en entera libertad para proceder. 

19: Si el naufrajio ocurriesen á una distancia tal de 
la residencia del Cónsul que éste no pueda trasportarse 
al paraje y en su ausencia precediese la autoridad ter
ritorial, los gastos de salvamento y procedimientos, 
serán abonados por el Cónsul, reembolsando á éste los 
interesados, debiéndose cuidar que los efectos salvados 
se drpositen en seguridad, con el inventario formado 
por ól ó por la autoridad local, para ser entregado, pré-
vio abono de los gasto», á los dueños bajo los cerrespoh-
diantes certificados. 

20. Darán los certificados del cr í jen de las mercade
rías, cuando sea necesario, que antes de entrar en la 
l íepübliea, se justif ique que el las no son prohibidas ó 
míe en v ir tud de tratados, no deban pagar los mismos 
derechos que otras mercaderías. 

21. Env iarán en el tercer trimestre de cada año ,una 
relación demostrativa do la 6ntrada y sal ida de los bu
ques Ar jent inos en el puerto ó en los puertos del país 
de su residencia, presentando observaciones sobre los' 
medios de favorecer y estender el comercio nacional, y 
de los buques estranjeros con destino á puertos de la 
Kepíibl ica ó procedentes de ellos. 

22. Ejercerán el derecho de represión respecto á 1 os 
delitos que se cometan á bordo de un buque Ar j en t ino 
por un indiv iduo de la tripulación, contra otro de l a 
misma tripulación^ si ellos conciernen solamente a l a 
discipl ina interior del buque y no á las leyes de pol i 
cía y demás reglamentos del puerto estranjero en que el 
buque está surto, pues que de estos últ imos delitos con
tra las leyes ó reglamentos de ese país, solo pueden 
conocer las autoridades de lmismo,á las que está sujeta 
l a tripulación, á juicio civi l ó criminal, ante los t r ibu
nales de ese pais, per los delitos que cometiesen á bordo 
del buque surto en sus puertos contra estranjeros ó por 
los contratos civi les que hioieron con ellos. 

23. A u n en el caso de delitos centra la discipl ina 
interior del buque Ar jant ino, cometidos por individuos 
de la misma tripulación on que deben entender los Cón
sules, no pueden éstos obrar sin el concurso de las au
toridades locales para la pesquiza, arresto y detención 
del delincuente, cuando éste se haya evadido del buque, 
para el efecto, diri j irán los Cónsules por escrito una 
solicitud á las autoridades lócale* competentes, á fin do 
que éstas procedan en su auxi l io conforme á las leyes 
del pais. 

24. Solo podrán ausentarse temporalmente del país 
de su residencia, con permiso del Gobierno Ar jen t ino y 
con las formalidades requeridas en ese país y de dere
cho común de las Naciones. A l pedir el correspondien-

2 

#y y 
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te permiso , p r o p o n d r á n a l G o b i e r n o l a persona quo h a y a 
de s u s t i t u i r l o s t e m p o r a l m e n t e , p r o p o n i e n d o con pre fe 
renc ia a l V i c e C ó n s u l , s i l o hubiese!, ó a l V i c e - C o n s u l 
m a s a n t i g u o se hub ie re v a r i o s y en s u de fec to a l C a n c i 
l l e r de l C o n s u l a d o si l o hub iese , ó á f a f t a da és te u n a 
persona i d ó n e a . 

2 5 . L o s C ó n s u l e s que so h a l l a s e n en el caso de s a l i r 
d e l pa í s d e su r e s i d e n c i a por c u a l q u i e r c a u s a , de j a rán 
l a cor respondenc ia , y t o d o s les d e m á s p a p e l e s concer 
n i en tes a l s e r v i c i o de l C o n s u l a d o , á s u s u s t i t u t o ó su -
cesoi , ba jo i n v e n t a r i o en tres e j e m p l a r e s de l o s que en 
v i a r á uno a l M i n i s t e r i o de R e l a c i o n e s E s t e r i o r e s d e l 
G o b i e r n o A r j e n t i n o , o t ro se d e p o s i t a r a en l o s a r c h i v o s 
d e l C o n s u l a d o , y otro será g u a r d a d o p o r e l C ó n s u l sa 
l i e n t e , y en caso de que á su s a l i d a n o h a y a q u i e n se 
e c i b a d e l a c o r r e s p o n d e n c i a y p a p e l e s b a j o i n v e n t a r i o , 
l o s d e p o s i t a r á n en l a m i s m a f o r m a e n m a n o s d e l C a n c i 
l l e r d e l C o n s u l a d o , s i l o hub iese , y s i n ó en m a n o s de 
un A r j e n t i u o de r e s p e t a b i l i d a d , ó e s t r a n j e r o en d e f e c t o 
d e a r j e n t i n o . 

26 . E n caso de f a l l e c i m i e n t o de l C ó n s u l , el C a n c i l l e r 
ó e l que s u p l a sus veces , h a r á un i n v e n t a r i o d e l o s p a 
peles de l C o n s u l a d o en p r e s e n c i a de d o s t e s t i g o s a r 
g e n t i n o s , ó á f a l t a de és tos , e s t r a n j e r o s de r e s p e t a b i l i 
d a d ; l o s c o n s e r v a r á e n d e p ó s i t o y l o s e n t r e g a r á á l a 
pe r sona que fuese n o m b r a d a p a r a r e e m p l a z a r a l C ó n s u l 
f inado , el V i c e - C ó n s u l ó e l V i c e - C ó n s u l m a s a n t i g u o s i 
hub iese m a s de u n o ó en defecto d e este, el C a n c i l l e r de -

setnpefiará. ad interim en es tos c a s o s e l C o n s u l a d o h a s t a 
qüe el G o b i e r n o o rdene l o que c o r r e s p o n d a . 

27. D e b e r á n d i r i j i r a l Ministro de I t e l a c í o n e s E s t e 
r iores, u n a n o t i c i a d e t a l l a d a do los d e p ó s i t o s que se h a 
g a n en l a C a n c i l l e r í a d e l C o n s u l a d o , de su f e c h a y de 
l a s p e r s o n a s i n t e r e s a d a s . 

2 8 . D e b e r á n i n t e r v e n i r en l a l e g a l i z a c i ó n de l m a n i 
fiesto de c a r g a de un b u q u e , s e g ú n su t o n e l a j e , c a l c u l a 
d o con a r r e g l o á l a s l e y e s de l o s pa í ses r e s p e c t i v o s ; en 
d a r c e r t i f i c a d o s de s a l i r u n b u q u e en l as t re , n a c i o n a l ó 
e s t r a n j e r o ; en e s t e n d e r c a r t a s d e s a n i d a d de c a d a b u q u o 
en los p a r a j e s d o n d e n o h u b i e s e a u t o r i d a d e s t e r r i t o r i a 
l e s que l a s d e n ; v i s a r d i c h a s c a r t a s de s a n i d a d ; en re
c i b i r el d e p ó s i t o de p a p e l e s y t í t u l o s de b u q u e s ; en e l 
rol de e q u i p a j e y í v j i s t r o de l r o l ; en l a s c a r t a s do p a s a 
v a n t e ó n a v e g a c i ó n ; en l a matricula de e q u i p a j e ; en e s . 
p e d i r ó v i s a r p a s a p o r t e s ; en reconocer l a firma y l ega 
l i z a r c u a l q u i e r d o c u m e n t o n o e s t e n d i d o en e l C o n s u l a 
d o , en e l i n v e n t a r i o d e l o s b u q u e s ; en l a i n s p e c c i ó n de 
l o s m i s m o s , de l a s m e r c a d e r í a s á b o r d o ó en t i e r r a ; en 
e l r e j i s t r o de d o c u m e n t o s en l os l i b r o s del C o n s u l a d o , 
c o m o e s c r i t u r a s de c o m p r a ó v e n t a d e b u q u e s y c o n t r a 
tos de s o c i e d a d ; en es t f índer y r e j i s t r a r p r o t e s t a s y 
d e c l a r a c i o n e s , y d a r c o p i a s d e l a s m i s m a s ; en e l i n t e r 
r o g a t o r i o d e t e s t i g o s en l o s casos p e r m i t i d o s ; en r e c i b i r 
ó g a s t a r d i n e r o por c u e n t a do p a r t i c u l a r e s d e s u i v t c i o n ; 
en d e p ó s i t o de d i n e r o ó b i e n e s en e l C o n s u l a d o y a d 
m i n i s t r a c i ó n de e l l o * p e r t e n e c i e n t e s á c i u d a d a n o s ar -
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j e n t i n o s quo mur iesen ah inlestalo; en l a recaudac ión de 
ob jetos pertenec ientes á l a carga , casco ó ve lámeri de u n 
buque náufrago; en las ac tas de t rans ferenc ia de la ban -

^ eU í ^ ^ K M ^ d e r a argent ina , á estrangara^en l a s que s i empre d e b e te-
c ~- . j nerse presente v respetarse l as l e yes do j los países es t ran -

¿/ / j e ros en quo ta les t rans ferenc ias t e n g a n ' ugar , con l a i n 
te rvenc ión y por a ' i te los C ó n s u l e s A r j e n t i n o s p a r a l o s 
actos de anotac ión , reg i s t ro y recaudac ión de derecbos . 

í 29 . A u n q u e no t ienen e l carácter e i n m a n i d a d e s de 
jl M i n i s t r o s P ú b l i c o s , es con forme á tos p r i n c i p i o s de de-

recbo de j en tes , qus sos tengan con moderac ión y p r u 
denc ia , l a cons iderac ión y respecto que en el e jerc ic io de 
s u s f u n c i o n e s consa lares de derecho y p r á c t i c a u n i v e r s a l 
entre l a s naciones, l e s deben l o s G o b i e r n o s e s t r a n g o -

> ros, quienes por e l hecho de rec ib i r l o s en s u s es tados , se 
comprometen á dar les l a l i b e r t a d y s e g u r i d a d necesa
r i a s en cuanto á sus personas; s in e m b a r g o , no t i enen n i 
deben pretender el derecho de a s i l o en sus casas, n i l a 
f a c u l t a d ele sustraer á l a s pesqu i sas de l o s jueoes l o c a l e s , 
o s i n d i v i d u o s que res idan ó se r e f u j i e n en e l l as ; pues 
que los m i s m o s C ó n s u l e s es tán s u j e t o s á l os T r i b u n a l e s 
de l país , en el caso de haber t u r b a d o el orden p u b l i c o ó 
de haber c o m e t i d o cua lqu i e r o t ro de l i t o , y "en caso en 
que h a y a n dado á los p a r t i c u l a r e s j u s t o s m o t i v o s p a r a 
en tab l a r acc iones con t ra e l l os . 

30. S i a l g u n o ó a l g u n o s a r j e n t i n o s , tuv iesen que h a 
cer protestas contra los actos de l C ó n s u l , e l C a n c i l l e r 
debe rec ib i r las , y d i r i j i r cop ia de e l l a s a l M i n i s t r o d o 

l 
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R e l a c i o n e s E s t e r i o r e s de su G o b i e r n o , d a n d o a l m i s m o 
t i e m p o no t i c i a a l C ó n s u l , p a r a que esto pueda i n f o r m a r 
«s imul táneamente l o q u e tuv i e se quo esponer a l G o ' i e r -
rio sobre e l p a r t i c u l a r . 

31 . L a protecc ión que deben d i s p e n s a r á los c i u d a d a n o s 
a r g e n t i n o s , no so e s t i e n d i á l a de fensa p a r t i c u l a r d é l o s 
in tereses de u n i n d i v i d u o acusado a n t e los T r i b u n a l e s ; 
s i ese i n d i v i d u o e s tuv i e se ausente , e l C ó n s u l se l i m i t a r á 
á s u m i n i s t r a r á loa J u e c e s los d a t o s y e s c l a r e c i m i e n t o s 
que poseyese , pero so lo en e l caso de que le fuesen pe 
d i d o s , por que les es i n h i b i d o presentarse d e l a n t e de l o s 
T r i b u n a l e s á l i t i g a r en l a causa de un p a i t i c u l a r . 

3 2 . D e b e n rec ib i r l a s re lac iones de 1OP C a p i t a n e s de 
buques a r j e n t i n o s sobre a r r i b a d a s y s a l i d a s , y c o n t e n i 
do de ca i -gamento , sin p e r j u i c i o d é l a s o b l i g a c i o n e s que 
l a s l e y e s l o c a l e s i m p o n g a n . N o p o d í a n e x i j i r m a y o 
res e m o l u m e n t o s que los que e l G o b i e r n o l es acuerde, y 
n i n g u n o s e x i j i r á n á l o s C a p i t a n e s , Maes t re? y P a t r o n e s 
de buques , que tocasen l o s puer tos y r a d a s de los C o n 
su lados , s in cargar n i d e s c a r g a r a l l i n i n g u n a m e r c a d e r í a , 

33 . D e b e r á n i n f o r m a r a l G o b i e r n o con p ruebas es
pec i f i cadas , acerca de los f a l s i f i cadores de m o n e d a s y 
se l l o s ó d o c u m e n t o s p ú b l i c o s , para p r o v e e r l o que cor 
r e s p o n d a según l a * l e y e s i n t e r n a c i o n a l e s . p L a s a c t a s 
e s p e d i d a s en los pa í ses es t ran je ros donde h a y C ó n s u l e s , 
no t endrán v a l o r en la R e p ú b l i c a s i no son l e g a l i z a d o s 
por d i chos C ó n s u l e s , aunque p u e d a n t e n e r l a s en aque 
l l o s pa íses según sus respec t i vas l eyes . 
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34. Las pól izas de seguros, les contratos á la gruesa, 
y todos los demás contratos marítimos, podrán pasarse 
en la Cancil lería del Consulado visados por el Cónsul 
y en presencia do dos testigos que firmarán, bien enten
dido, que esas actas se realicen entre ciudadanos arjen-
tinos, y que no haya una ley espresa del país, que las 
prohiba, en cuyo caso los Cónsules consultarán á su 
Gobierno. 

35. Los Capitanes ó Maestres que arribasen á loa 
puertos donde hay Cónsules, les presentarán sus l icen
cias, les harán relación de sus viajes y tomarán de ellos 
un certificado al salir, del tiempo de su l l e g a d a y sal ida 
y del estado y calidad de su cargamento. Los Cónsu
les rejistraráu estas actas y espedirán dichos certifica
dos en las qne se comprenderá el derrotero marí t imo 
los azares y ('esórdenes ocurridos en el buque y todas 
las circunstancias notables del viaje. 

3G. Recibirán en los puertos ó lugares del distrito de 
su Consulado, las protestad y declaraciones que los Ca* 
pitanes ó Maestres, tiipulalio*), pasajeros y comercian
tes, ciudadanos de Ja Kepiiblica, juzgasen conveniente 
hacer allí y también las que cualquier estranjero qui
siese hacer ante los Cónsules, relativas á intereses per
sonales de uno ó mas ciudadanos de la Repúbl ica, y las 
copias de dichos actos debidamente autorizados por di 
chos Cónsules, tendrán valor como si fuesen presénta

lo — 

dos orijinales, ante todos los Juzgados, Tr ibunales y 
autoridades de la RopiiDlica. 

37. Deberán donde lo permitan las leyes del país en 
que ejercen sus funciones Consulares ó donde rijan las 
estipulaciones de u-ri tratado relativo entre la Repúb l i 
ca y a q u d pais, tomar posesión de la propiedad perso- ¡ 
nal de un ciudadano argentino natural ó natural izado, 
que fallezca dentro del distr ito dol Consulado. No de
jando representante legal, heredero ó albacea testa
mentario, socio de comercio ó apoderado nombrado por 
él para cuidar de sus bienes, los Cónsules de la Repú» 
bliea, harán inventario de esos bienes con asistencia de i 
dos ciudadanos arjentinos ó por fa l ta de ellos, de dos 
estranjeros de responsabilidad ; cobrarán las deudas de- , 
bidas al finado en el país donde hubiese fallecido, paga
rán los créditos que él debies», que hayan sido contrai
dos a l l í ó denan cobrarse entre aquellos Tr ibuna les ; 
venderán en remate público después de los correspon
dientes avisos, aquella parte de los bienes que sufriesen 
deterioros y si fuese necesario también, aquella parte 
que se requiere paro el pago ele las deudas del finado, 
y así mismo el remanente dentro del término de un año, 
contado desde el dia del fal lecimiento, y trasmitirán l a 
cuenta detallada y documentada do todas las sumas 
respectivas de dinero, al Ministro de Hacienda de la 
Repúbl ica, á fin de mantenerlas en depósito y á la d is - / 
posición de los reclamantes legales: mas si antes de es-



ta trasmisión un representante legal del finado apare
ciese y pidiese la entrega de los bienes, le serán entre
gados bajo cuenta, razón y recibo, previo el pago de los 
emolumentos Consulares y gastos, y allí cesarán los 
procedimientos del Consulado; pero si las leyes del 
país ó tratados especiales no permitiesen estos procedi
mientos, entonces los Cónsules observarán las disposi
ciones de aquellas leyes. 

38. Deberán proveer del modo quo les sea posible, 
al auxilio de los marineros empleados en buques 
arjentinos, en caso de naufragio ó enfermedad, y los 
Capitanes ó Maestres de los mismos buques son obli
gados á petición de los Cónsules, á transportar á los 
marineros náufragos ó estraviados, ó convalecientes, 
pero no los aun enfermos, á un puerto de la República, 
á razón de dos marineros por cada cien toneladas de 
carga del buque, y pudiendo el Capitán ó Maestre ocu
parlos si fuesen hábiles para ello á bordo del buque se
gún sus habilidades. En el caso de rehusarse los Ca
pitanes ó Maestres á cumplir este deber, lo avisarán 
los Cónsules al Ministro de Relaciones Posteriores, para 
imponer al dicho Capitán ó Maestre, la pena do üna 
multa de veinte pesos metálicos por cada marinero que 
hayan dejado de conducir, la cual Miulta se remitirá al 
respectivo Cónsul á su disposición. 

39. Cuando un buquo arjentino fuese vendido en un 
puerto extranjero, el Capitán ó Maestre, si la tripulación 
no consintiese ser despedida allí de su servicio ó sino 
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se hubiese obligado á ello por su contrato, deberá en
viarlos al paraje de donde fueron traídos á bordo, ó pro
veerlos de medios suficientes para su vuelta, lo que asi 
harán ejecutarlos Cónsules, en el distrito de su Consu
lado, y en caso de negativa de los Capitanea ó Maes
tres, harán los Cónsules que el buque, efectos y perso
nas de aquellos, sean detenidos hasta que cumplan con 
aquel deber, si así lo permitiesen las leyes del país y 
en caso de no permitirlo, darán cuenta al Gobierno Ar
jentino de la negativa de los Capitanea ó Maestres, 
quienes á su llegada á la República, sufrirán la pena de 
ana multa de doscientos pasos metálicos, la cual será 
enviada al Cónsul, para destribuirla entre la tripula
ción perjudicada, deduciendo do emolumentos Consula
res, el veinte por ciento. 

40. Es obligación del Capitán ó Maestre de buqu >s 
arjentino, es- de ir, con matricula y bandera de la Re
pública, que es lo que constituyo la nacionalidad del 
buque, según las leyes do la República que salga de los 
puertos de esta República; al llegar á algún puerto es-
tranjero presentar su rejistro caita de mar, pasaportes 
y demás papeles del buque anta el Cónsul, si lo hubiese 
en dicho puerto estranjero y en caso de contraveneion, 
dicho Capitán ó Maestre será multado en trescientos 
pesos metálicos, qne serán reclamados por el Cónsul 
ante cualquier Tribunal de jurisdicción competente y lo 
pertenecerán. 
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41. Los Cónsules Jenerales serán considerados en la 
República como Tenientes Coroneles coi. grado de Co
roneles, los Cónsules como Sargentos Mayores con ^ra-
dode Tenientes Coroneles, los Vice Cónsules como Ca
pitanes con grado de Sargentos Mayores y los Cancille
res del Consulado con el de Ayudantes Mayores con 
grado de Capitanes; gozarán de los honores y uniformes 
de las clases respectivas enunciarlas. 

42. Deben tenor los Cónsulos conocimiento especial 
de todas las prohibiciones do artículos de esportacionr 

. ¿importación, asi en el pais de su residencia como en 
laRepública, para precaver á los ciudadanos arjentinos 
de hacer un comercio ilícito y prevenir el contrabando 

43. Cuando sea acusado un ciudadano arjontino de" 
delitos cometidos en el mar, dentro del dominio y j u 
risdicción de la República, deben recamar el conoci
miento de la cansa para ante los Tribunales de esta 

i ' r<T /í" <• ^ • República,y que cesen todos los procedimientos judi
ciales contra dicho ciudadano arjentino y pedirán el 
anxilio da las autoridades del pais, á fin de poder ase-

guvary poner al acusado á bordo de un buque arjantinc 
y remitirlo á l a República para ser juzgado por sus jue
ces competentes. En el caso do negarse al reclamo las-
autoridades del pais, los Cónsules darán cuenta al Go
bierno para resolver loque corresponda. Se esceptuart 
los delitos do piratería y falsificación cometidos en [la 
mar dentro de la jurisdicción do la República. Se reco-

alenda álos Cónsules y dependientes de los Consula 
dos el mayor respeto á las leyes y costumbres del país 
en que residan, toda cansideracioa y urbanidad hácia 
las autoridades locales y que en las demostraciones pu
blicas quealli tuviesen lugar, por aniversario de acon
tecimientos nacionales ó nacimientos de los Soberanos 
ó personas de su Ríal .Familia ó por otros suoosos en
teramente nacionales, sin relacion^alguna con partidos 
políticos ó diferencias interiores, se esmeren en demoap 
trar todo regocijo y concurrir á solerán iz ir esas festivi
dades. En los casos de duelo publico por fallecimientos 
de Monarcas, de personas de su Real Familia ó del Gefe 
Supremo de la República en que residieren ó de algún 
otro personaje distinguido de ella, se asociará n ás 
duelo de la Nación y llevarán^ también luto si las au
toridades locales lo llevasen* 

44. Se recomienda á los Cónsules que activa y esme
radamente hagan circular los periódicos y otras impre
siones de la República que se les remitan-

45. Donde hubiere Cónsules Jenerales, los Cónsules 
y Vice-Cónsules se dírijirán á ellos para lo que se re
fiere al servicio publico, en sus relaciones con el Ge» 
bierno de la República del país en que residan y de lo 
que no este espresamente determinado en estas ins
trucciones. Solo podrán dirijirse á las autoridadades 
subalternas para los actos de su empleo en el país de 
su residencia. 

á 
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405. Comuniqúese, publiquesc y dósc al Ilejistro Na
cional. 

M I T R E . 

RUFINO DE E M Z A I . D E . 

UEMTABEXTO DE II.U IEXDA, 
BUENOS A I K E S , N O V I E M B R E 7 DE 1 8 G 2 . 

El Presidente da la Republicana acordado y de
creta-: 

Articulo 1. ° Los manifiestos de los cargamentos 
que vengan á la República, del estranjero, serán legali
zados por el Cónsul Arjentino residente en el punto de 
su despacho, con espesificacion de marcas, numeras y 
calidad del envase de los bultos. 

Art . 2. ° El Cónsul espedirá dicho manifiesto cer
tificado, después de confrontarle con los conocimientos, 
de la carga. 

Art. 3. ° Los buques que se despaohen en lastre, 
para puertos de la República, deberán declararlo al Cón
sul, y traer el certiücado correspondiente del mismo. 

Art. 4 . ° Los Cósules pasarán al .Ministerio de Re
laciones Estariores, una razón de los manifiestos que 
hubiesen certificado en cada mes, con especificación de 
bultos, marcas y números. 

Art, 5 . ° El derecho de Consulado 90 cobrará sobre 
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los manifiestos, según el tonelaje del buqu.\ on la pro
porción siguiente : 

Por los cargamentos destinados á un s ilo puerto. 
Buques de 1 á 50 toneladas 2 s 

it i* 51 — 75 ti 3 
11 M 76 — 100 M 4 
u tt 101 — 150 ii ¿ 
te tt 151 — 200 II 1 
ti 11 201 — 250 II 10 
it ti 251 — 300 II 12 
II 11 301 — arriba II 14 

Los cargamentos destinados á varios puertos paga
rán además por cada puerto que pase de uno, la mitad 
de lo designado en la escala precedente, 

Art . 6 . ° Los derechos de Consulado para los ma- . 
nifiestos de introducción por tierra, se pagarán en la 
forma siguiente: 

Por cada diez muías cargados ó una carreta, un peso. 
Por cada diez muías cargadas ó una carreta de au

mento, cuatro reales. 
Art. 7 . ° El presente decreto será comunicado á los 

Cónsules de la República, para su exacto cumplimien
to, por el Ministerio de Relaciones Esteriores. 

Art. 8 . ° Se uobrarán por los Administradores de 
las Aduanas, los derechos correspondientes á los mani
fiestos que vinieseu sin ser visados, para entregarse á 
los Cónsules. 
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Art. 9. ° El presente decreto comenzara a rejir el 
d« Marzo del añ centrante. 

Art. 10. Comuniqúese á quienes correapoudend?, pu-
iqudsa y dése al Rojistro Nacional. 

MITRE. 
D A L M A C I O V K I . E Z S A n i ' l F L l ) . 
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Art. 9. ° £1 presente decreto comenzara 
1. d« Marzo del añ> entrante. 

Art. 10. Comuniqúese á quienes correspond 
blíqu3S3 y dése al Rojistro Nacional. 

MITRE. 

AR1MEL DE EHOLIMEMOS COJSILIRES 
Ps. Ra. 

Por certificado (Duplicado) de venir un bu
que en lastre, Nacional ó estranjero 1 

Carta de sanidad de cada buque, donde no hu
biese Departamento que la dé 2 

Visación de la misma 1 
Recibo en depósito de papeles y titulo» de 
un buque ». 1 

Rol de equipaje y rejistro del rol 3 
Duplicado del mismo 1 4 
Carta de pasavante ó navegación 8 
El visto de la matricula de equipaje 1 
Por un pasaporte espedido 1 4 
Por visación de idem á Nacionale s 4 
A extranjeros 1 
Reconociinie ito de fumas ó legalización de 
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cualquier documento, no pasado en el Con
sulado t 

Poruña certificación cualquiera . . . . . . 2 
E8oediendola cercifioacion dos pájinas pagará 

además por cada una 
Por inventario de un buque 8 
Por inspección de idem tí 
Por cada on'en para el examen y reconoci

miento de buques 2 
Por registro de ese exámen en los libros del 

Consulado 2 
Por copia del oertificado 2 
Por un testamento 5 
Por aprobación del mismo. 4 
For apertura . 4 
Por un poder 2 
Por rejistro de cualquier documento en los li

bros del Consulado, por cada pájina 
Por una escritura de compra, venta ó contrato 

de Sociedad < 3 
Por una protesta de declaración, estenderla y 

rejistrarla en el libro competente 8 
Certificado con copia de la protesta G 
Copia de la misma... . 4 
Interrogatorio de testigo, porcada uno 2 
Traducción de cualquier documento, por plie

ga- • >•••< • " 1 

I 
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Asistencia del Cónsul á actos qnoexi jens-u 
anuencia del Consulado, por cada dia, á ca
da tres mil las de distancia, fuera de los gas
tos de vi.'ije si los hubiere .• 

Dinero recibido ó gastado por cuenta de parti
culares, una comisión dedos por c i en to . . . . 

Depósito de dinero ó bienes en el Consulado, y 
administración de bienes de ciudadanos de 
la l lepübl ica que muriesen ab íntetiato, so
bre lasuma ó-valor, una comisión dedos por 
ciento t 

Asistencia a cualquier venta si fuera requeri
da, dos por ciento i 

Por recaudación de objetos pertenecientes á l a 
carga ó casco de un buque naufrago, sobro 
su valor ó suma, dos y medio por ciento.. . . 

Transferencia de la bandera a i jent ina á es-
tranjera, ó de estranjera á ai jentina, paga
ran el oinco por ciento sobro el valor de la 
venta, á mas de los derechos de escritura, 
rejistrof etc 


